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SÉRIE PROVAS COMENTADAS DE PORTUGUÊS DA CESPE 

 
ANÁLISE 6 DE 10 

 
COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO NAS PROVAS DA CESPE 

 

PREMISSAS E CUIDADOS 

 

Olá, pessoal, tudo bem? Faremos uma análise um pouco diferente nesta sexta edição da 

série Provas Comentadas de Português da CESPE. Nosso foco deixará, temporariamente, 

de ser uma prova específica e se aterá, em vez disso, a um tema: compreensão e 

interpretação de texto.  

 

Para vocês terem uma ideia da importância desse tema nas provas da CESPE, nos 

concursos anteriores, cerca de 42% das questões de Língua Portuguesa versaram sobre 

o tema compreensão e interpretação de texto. Além disso, pouco mais de 11% trataram 

de uso de elementos de referenciação, conectores e outros elementos de ligação. Ou seja, 

prepare-se para uma prova em que a maior parte do conteúdo tratará de compreensão 

e interpretação de texto. Todavia, a importância do estudo desse tema não para por aí: 

as questões que versarem sobre gramática também terão como base os textos 

apresentados, pois a banca CESPE não costuma cobrar questões sobre gramática de 

maneira solta, mas sim relacionadas aos textos. 

 

Por essa razão, trabalharemos hoje com algumas premissas para compreensão e 

interpretação de textos em geral e com alguns cuidados particulares que o aluno deve 

tomar ao prestar concurso organizado pela banca CESPE. A finalidade é permitir que 

vocês, candidatos, não cometam erros que, ao final, podem custar sua aprovação. 

 

Esperamos que possam aproveitar bastante nossos comentários.  Forte Abraço, 

 

 
 

https://www.lsensino.com.br/concursos/entrevista/anderson-de-andrade-bichara/ 

  
 Conheçam também os SIMULADOS LS, uma excelente forma de testar seus 

conhecimentos e aprender com os comentários da equipe de consultores da LS. Para 

saber mais, segue o link: 

 
  Agora, mãos à obra!   

https://www.lsensino.com.br/concursos/entrevista/anderson-de-andrade-bichara/
https://www.lsensino.com.br/concursos/entrevista/anderson-de-andrade-bichara/
https://www.lsensino.com.br/concursos/entrevista/anderson-de-andrade-bichara/
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https://www.lsensino.com.br/concursos/simulados/
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PREMISSAS – PERGUNTAS PRELIMINARES 
 
Antes de iniciarem a leitura de qualquer texto, é preciso que os leitores 
estejam atentos a três questionamentos que deverão fazer-se:  

 
1. Qual a tipologia textual? 
2. Qual a ideia central do texto?  
3. Qual será a intenção do autor ou qual o objetivo do texto? 

 
Terminada a leitura do texto, refaçam essas três perguntas. Se não 
conseguirem respondê-las, releiam o texto. 
 

TIPOS DE TEXTO 
 
Vamos ao conteúdo indispensável para responder à primeira pergunta: 
que tipo de texto eu estou lendo? Os textos são normalmente 
classificados em três tipos principais: narração, descrição e 
dissertação. Este último tipo subdivide-se em dissertação expositiva e 
dissertação argumentativa. Vamos ver cada um dos tipos e subtipos 
citados. Antes, porém, cumpre informar que, modernamente, dois 
novos tipos de texto passaram a ser apontados pelos estudiosos: os 
textos injuntivos e os textos dialogais. 
 
NARRAÇÃO: é a tipologia textual usada para contar estórias ou fatos. 
Logo, teremos um narrador (que pode estar em primeira pessoa, caso 
em que será um narrador personagem; ou em terceira pessoa, caso em 
que será narrador observador). Teremos, portanto, ação, personagem, 
narrador, enredo e cenário. Consequentemente, teremos a marca 
registrada do texto narrativo, que é a passagem do tempo (que poderá 
ser cronológico ou social, ou seja, o tempo do relógio; ou poderá ser 
psicológico ou individual, ou seja, o tempo da imaginação). 

 

 
 
DESCRIÇÃO: é a tipologia textual que descreve cenários, costumes, 
impressões, pessoas, coisas ou situações, por isso, são usados 
muitos verbos de ligação e adjetivos e, pela mesma razão, são feitas 
muitas comparações, já que a intenção do autor é que o leitor veja essas 
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pessoas, coisas, impressões ou situações. Ao contrário da narração, na 
descrição não há passagem de tempo. 

 
Aplicação prática da distinção entre narração e descrição: prova para 

agente da PF/2018 

— A polícia parisiense — disse ele — é extremamente   hábil à sua maneira. Seus agentes são perseverantes, 
engenhosos, astutos    e    perfeitamente    versados    nos conhecimentos que seus deveres parecem exigir de 
modo especial. Assim, quando o delegado G... nos contou, pormenorizadamente,  a  maneira  pela  qual  realizou  
suas pesquisas no Hotel D..., não  tive  dúvida  de  que  efetuara uma investigação satisfatória (...) até o ponto a 
que chegou  o seu trabalho. 

No que se refere à tipologia e aos sentidos do texto, julgue o próximo item. 

1 O primeiro parágrafo do texto é predominantemente descritivo, pois apresenta as características da “polícia 

parisiense”. 

A assertiva está incorreta, pois o fragmento sob estudo é predominantemente narrativo. Há personagens, 

cenário, narrador e ação. Há passagem de tempo. Logo, o texto é predominantemente narrativo. 

 

DISSERTAÇÃO: é a tipologia textual em que há uma introdução ao tema, 
o desenvolvimento deste e uma conclusão. No desenvolvimento, podem 
ser apresentados argumentos (dissertação argumentativa, caso em que 
o autor terá a pretensão de influenciar a opinião do leitor) ou expostos 
fatos ou situações (dissertação expositiva, em que o autor não tem a 
pretensão de influenciar a opinião do leitor). 

 
O tipo de dissertação mais comum é a argumentativa, na qual o autor 
pretende influenciar a opinião do leitor. Nesse caso, como a intenção é 
convencer, o texto será parcial, o autor tomará partido, usará adjetivos 
que reforcem sua tese, argumentará, contra-argumentará, apresentará 
fatos, estatísticas etc. 

 
INJUNÇÃO OU PRESCRIÇÃO: sabe aquele texto que consta nas leis, 
nas bulas de remédio, nos manuais técnicos, nos manuais de instrução 
etc.? Esse texto é chamado de texto injuntivo ou prescritivo. Ele tem por 
objetivo regulamentar, orientar ou prescrever e usa linguagem técnica. 

 
TEXTO DIALOGAL OU CONVERSACIONAL: são os diálogos, as 
conversas, ou seja, textos em que há, pelo menos, dois interlocutores, 
os quais fazem uso da palavra alternadamente, produzindo trocas 
verbais que irão compor o próprio texto. É o que se dá em entrevistas, 
conversas telefônicas, bate-papos etc. 
 
 
Aplicação prática da distinção entre as diversas tipologias textuais: 
prova para agente do TCE da Paraíba/2018 (documentação). 
 

https://www.lsensino.com.br/concursos/entrevista/anderson-de-andrade-bichara/


 

4  

O medo do esquecimento obcecou as sociedades europeias da primeira fase da modernidade. Para dominar sua 

inquietação, elas fixaram, por meio da escrita, os traços do passado, a lembrança dos mortos ou a glória dos vivos e 

todos os textos que não deveriam desaparecer. A pedra, a madeira, o tecido, o pergaminho e o papel forneceram os 

suportes nos quais podia ser inscrita a memória dos tempos e dos homens.  

No espaço aberto da cidade, no refúgio da biblioteca, na magnitude do livro e na humildade dos objetos mais simples, 

a escrita teve como missão conjurar contra a fatalidade da perda. Em um mundo no qual as escritas podiam ser 

apagadas, os manuscritos podiam ser perdidos e os livros estavam sempre ameaçados de destruição, a tarefa não era 

fácil. Paradoxalmente, seu sucesso poderia criar, talvez, outro perigo: o de uma incontrolável proliferação textual de 

um discurso sem ordem nem limites.  

O excesso de escrita, que multiplica os textos inúteis e abafa o pensamento sob o acúmulo de discursos, foi considerado 

um perigo tão grande quanto seu contrário. Embora fosse temido, o apagamento era necessário, assim como o 

esquecimento também o é para a memória. Nem todos os escritos foram destinados a se tornar arquivos cuja proteção 

os defenderia da imprevisibilidade da história. Alguns foram traçados sobre suportes que permitiam escrever, apagar 

e depois escrever de novo.  

Roger Chartier. Inscrever e apagar: cultura escrita e literatura (séculos XI-XVIII). Trad.: Luzmara Curcino Ferreira. São Paulo: UNESP, 2007, p. 9-10 (com adaptações). 

 Predomina no texto a tipologia 

 a)  narrativa. 

 b)  prescritiva. 

 c)  argumentativa. 

 d)  descritiva. 

 e)  expositiva. 

 

Vamos aos comentários a cada alternativa da questão: 

 
a) ERRADA. Como vimos, na narração haveria passagem de tempo, narrador, personagens, cenário etc.  

b) ERRADA. Na injunção ou prescrição, seria usada linguagem técnica, com o propósito de orientar o leitor. 

c) ERRADA. Na dissertação argumentativa, como o autor pretenderia influenciar a opinião do leitor, ele iria 

usar adjetivos, opiniões de pessoas renomadas no assunto, estatísticas, fatos históricos, pesquisas etc.  

d) ERRADA. A descrição é a apresentação de traços característicos de pessoas, coisas ou situações, sem 

passagem de tempo. Na descrição, são usados muitos verbos de ligação. 

e) ALTERNATIVA CORRETA. De fato, trata-se de uma dissertação expositiva, cujo propósito é informar 

o leitor, sem, no entanto, pretender convencê-lo. 

 
 

IDEIA CENTRAL DO TEXTO 
 
 

Ideia CENTRAL é aquela que expressa a essência do que o autor 
quer transmitir.  Se nós decompusermos um texto e o analisarmos, 
conseguiremos separar as ideias principais das ideias secundárias.  

 
Durante a prova, vocês deverão sublinhar as frases ou expressões que 

resumam a ideia principal dos textos que tiverem que ler. Para isso, uma 
técnica que pode ajudar muito é colocar, ao lado de cada parágrafo, uma 
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chave ou um colchete e escrever a ideia principal do parágrafo. 

 
E como identificar a ideia principal do parágrafo? Na verdade, podemos 
fazer isso por exclusão, ou seja, eliminando as ideias secundárias. Como 
assim? Uma vez que as ideias secundárias servem para agregar 
informações relativas a especificidades ou a pormenores, se as 
retirarmos, o parágrafo ainda deverá transmitir a ideia principal. 

 
Tomemos este exemplo (prova para Agente da PF/2018): 

Imagine uma operação de busca na selva. Sem mapas, binóculos ou 
apoio logístico; somente com um facão. Assim eram feitas as 
operações de combate à pornografia infantil pela Polícia Federal até 
o dia em que peritos criminais  federais desenvolveram, no estado de 
Mato Grosso do Sul,  o Nudetective. 

 

E então? Vejamos se poderíamos suprimir as seguintes passagens, sem 
comprometer a manutenção da mensagem principal: 

Imagine uma operação de busca na selva. Sem mapas, binóculos ou 
apoio logístico; somente com um facão. Assim eram feitas as 
operações de combate à pornografia infantil pela Polícia Federal até 
o dia em que peritos criminais  federais desenvolveram, no estado de 
Mato Grosso do Sul,  o Nudetective. 

 
Qual seria a ideia principal? 

O desenvolvimento do Nudetective e o quanto isso facilitou as 
investigações contra pornografia infantil para a PF. 

 
Na prova, vocês vão fazer isso em cada parágrafo. Então, uma vez 
identificada a ideia principal, vocês farão um colchete ao lado do 
parágrafo e irão anotá-la. Finalmente, feito isso com todos os parágrafos 
do texto, vocês irão anotar a ideia principal de todo o texto. 

 

INTENÇÃO DO AUTOR ou OBJETIVO DO 
TEXTO 

 
Identificada a tipologia textual e a ideia central do texto, passemos 
ao último passo: descobrir qual a intenção do autor. 

 
A depender da tipologia textual identificada, vocês já saberão de 
antemão a intenção do autor. P.ex.: se o texto for  uma lei, tipologia 

injunção, a intenção do autor é normatizar alguma situação. Já no caso 

de uma bula de remédio, também texto injuntivo, a intenção será 

informar sobre o uso do medicamento. Se for uma dissertação 
expositiva, a intenção será informar o leitor sobre algo, sem pretender 

convencê-lo; se for uma dissertação argumentativa, porém, a intenção 
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do autor será convencer o leitor sobre a correção do ponto de vista do 

autor. 
 
Dessa forma, percebam que as três perguntas estão intimamente 
ligadas e a resposta a elas facilitará demais a compreensão e a 

interpretação do texto. 

 
Identifiquem a tipologia textual, a ideia principal do texto e a intenção 

do autor. Feito isso, vocês perceberão como será bem mais fácil 
enfrentar as questões sobre interpretação de texto. 

 
Vejam uma pergunta da CESPE sobre o objetivo do texto na última 

prova para PRF (2013): 
 

Leio que a ciência deu agora mais um passo definitivo. É claro que o definitivo da ciência é transitório, e não 

por deficiência da ciência (é ciência demais), que se supera a si mesma a cada dia... Não indaguemos para que, já 

que a própria ciência não o faz — o que, aliás, é a mais moderna forma de objetividade de que dispomos. 

Mas vamos ao definitivo transitório.  Os cientistas afirmam que podem realmente construir agora a bomba limpa. 

Sabemos todos que as bombas atômicas fabricadas até hoje são sujas (aliás, imundas) porque, depois que explodem, 

deixam vagando pela atmosfera o já famoso e temido estrôncio 90. Ora, isso é desagradável: pode mesmo acontecer 

que o próprio país que lançou a bomba venha a sofrer, a longo prazo, as consequências mortíferas da proeza. O que é, 

sem dúvida, uma sujeira. 

Pois bem, essas   bombas   indisciplinadas, mal-educadas, serão em breve substituídas pelas bombas n, que 

cumprirão sua missão com lisura: destruirão o inimigo, sem riscos para o atacante. Trata-se, portanto, de uma 

fabulosa conquista, não? 

Ferreira Gullar. Maravilha. In: A estranha vida banal. Rio de Janeiro: José Olympio, 1989, p. 109. 

 
1 O objetivo do texto, de caráter predominantemente dissertativo, é informar o leitor a respeito do surgimento da 

“bomba limpa”. 

ASSERTIVA INCORRETA. Essa questão é muito capciosa. De fato, o texto tem caráter predominantemente 

dissertativo, já que o autor defende suas ideias por meio de argumentos e explicações, com o objetivo de influenciar 

convencer o leitor. Perceba, todavia, que o erro está no fato de o texto falar no “surgimento da bomba limpa”. Por quê? 

Porque na verdade o autor não fala sobre o surgimento, mas sim sobre o fato de a ciência considerar-se capaz de vir a 

construir a “bomba limpa”. 

Contudo, ainda que o candidato não houvesse percebido que o texto não cuida propriamente do surgimento da bomba 

limpa, pode-se considerar igualmente errado o trecho que diz que o objetivo é informar. Trata-se de um texto cujo 

propósito é apresentar uma crítica à ciência, o que fica evidenciado pela pergunta de encerramento do texto, a qual 

caracteriza uma ironia, que é quando dizemos algo com o sentido oposto do que realmente é (Trata-se, portanto, de 

uma fabulosa conquista, não?). 
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PREMISSAS – O QUE SE PODE EXTRAIR DAS 

IDEIAS DO TEXTO E O QUE NÃO SE PODE EXTRAIR 
 
Bom, vistas as perguntas que vocês devem fazer para boa 
compreensão do texto, passamos agora às conclusões a que vocês 

podem chegar de maneira válida, depois da leitura do texto. 

 
A dica é óbvia: vocês só podem retirar do texto o que estiver no texto. 
Não vale usar as ideias do texto como inspiração. O examinador quer 

saber se vocês conseguem identificar as ideias do texto e se 

manter fiéis ao que está neste, sem inventar, sem criar. 

 
E qual o limite, ou seja, até onde o leitor pode dizer que a ideia está no 
texto? Preste atenção a estas distinções: 

 

 
 
Logo, a referência e a inferência são válidas na compreensão e 
interpretação textuais. A elucubração não. 

 
Referência é uma indicação direta de determinado assunto ou ponto 

do texto. 
 
Inferência, por sua vez, é uma conexão indireta entre ideias, uma 

ilação ou conclusão a que se chega a partir das ideias do texto. Para 
Houaiss, inferir é concluir pelo raciocínio, a partir de fatos ou indícios; é 

deduzir. 

 
Normalmente, o aluno não encontra qualquer problema em avaliar 
questões relativas à referência. O mesmo não acontece no que diz 

respeito à inferência, entretanto. 

 
Hora de prestar muita atenção: a inferência só é válida se ela decorrer 
de informações seguras que constem no texto. A banca CESPE é 

https://www.lsensino.com.br/concursos/entrevista/anderson-de-andrade-bichara/


 

8  

useira e vezeira em aduzir dados ou conteúdos que não constam no 

texto, apresentando, nas assertivas, ideias ou deduções que não 

decorrem de maneira segura do que está no texto, mas são muito 
próximas. E esse é o perigo. Se o aluno não estiver atento, poderá 

dizer que uma conclusão que advém das ideias do texto e de dados que 
não constem do texto está correta, quando na verdade não está. Só está 

correto o que está expressamente no texto (referência) ou que decorre, 

de maneira segura, do que está no texto (inferência).  

 
Fora dessas duas situações válidas, o que temos é a chamada 
elucubração, que ocorre quando a conclusão advém de informações do 

texto somadas a outras, que não constam no texto. 

 
Portanto, para que a dedução seja válida, deve-se observar o seguinte: 

 

 
 
Logo, a inferência é uma conclusão que advém indiretamente do que 
está no texto, a partir de informações seguras dele. Inferência não 

advém da criatividade do leitor. 

 
Vejam como a banca CESPE tenta confundir inferência com 
elucubração (prova para Delegado da PC da Bahia/2013): 

 

No Brasil, duas grandes concepções de segurança pública opõem-se desde a reabertura democrática até o presente: 

uma centrada na ideia de combate, outra, na de prestação de serviço público. 

A primeira concebe a missão institucional das polícias em termos bélicos, atribuindo-lhes o papel de combater os 

criminosos, que são convertidos em inimigos internos. A política de segurança é, então, formulada como estratégia de 

guerra, e, na guerra, medidas excepcionais se justificam. 

Instaura-se, adotando-se essa concepção, uma política de segurança de emergência e um direito penal do inimigo. Esse 

modelo é reminiscente do regime militar e, há décadas, tem sido naturalizado, não obstante sua incompatibilidade com 

a ordem constitucional brasileira. Nesses anos, o inimigo interno anterior — o comunista — foi   substituído   pelo 

traficante, como elemento de justificação do recrudescimento das estratégias bélicas de controle social. 

A segunda concepção está centrada na ideia de que a segurança é um serviço público a ser prestado pelo Estado e cujo 

destinatário é o cidadão. Não há, nesse caso, mais inimigo a combater, mas cidadão para servir. A polícia democrática 

não discrimina, não faz distinções arbitrárias: trata os barracos nas favelas como domicílios invioláveis, respeita os 

direitos individuais, independentemente de classe, etnia e orientação sexual, não só se atendo aos limites inerentes ao 

estado democrático de direito, mas entendendo que seu principal papel é    promovê-lo.    A    concepção    democrática    

estimula a participação popular na gestão da segurança pública, valoriza arranjos participativos e incrementa a 

transparência das instituições policiais. O combate militar é, então, substituído pela prevenção, pela integração com 

políticas sociais, por medidas administrativas de redução dos riscos e pela ênfase na investigação criminal. A decisão 

de usar a força passa por considerar não apenas os objetivos específicos a serem alcançados pelas ações policiais, mas 
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também, e fundamentalmente, a segurança e o bem-estar da população envolvida. 

 
Cláudio Pereira de Souza Neto. A segurança pública na Constituição Federal de 
1988: conceituação constitucionalmente adequada, competências federativas e 
órgãos de execução das políticas. Internet: <www.oab.org.br> (com adaptações). 

 

1 Infere-se das informações do segundo parágrafo do texto que, ao tratarem os criminosos como “inimigos internos”, 

as instituições responsáveis pela segurança pública correm o risco de violar regras do Estado democrático de direito. 

 

Percebam, inicialmente, que o examinador diz expressamente que ele quer dos candidatos a 

avaliação sobre a inferência (infere-se), ou seja, ele quer que os candidatos digam se a 

inferência por ele apresentada é válida ou não. A assertiva está, de fato, correta, ou seja, a 

inferência é válida. Vamos ver então onde se encontram, no texto, as informações que nos 

permitem chegar, com segurança, àquela conclusão apresentada pelo examinador. 

Podemos inferir do texto que, ao tratarem os criminosos como “inimigos internos”, as instituições 

responsáveis pela segurança pública correm o risco de violar regras do Estado democrático de 

direito (segundo parágrafo). E com base em que podemos inferir isso? Essa inferência está correta 

porque o autor fala expressamente que esse modelo, não obstante sua incompatibilidade com a 

ordem constitucional brasileira, tem sido naturalizado (ou seja, é um modelo que, apesar de 

contrário à Constituição, é efetivamente usado no combate à criminalidade). 

O modelo trata os criminosos como inimigos internos e, apesar de ser incompatível com a ordem 

constitucional brasileira, é efetivamente usado; logo, corre-se o risco de se violarem as regras do 

Estado Democrático de Direito. 

 

Muita atenção com essa outra questão do mesmo concurso, em que o 

examinador apresenta uma suposta ilação aos candidatos. Vejam: 

 

2 Depreende-se do texto que “a ordem constitucional brasileira” é incompatível com as “medidas excepcionais” adotadas nas 

guerras. 

A assertiva está incorreta, pois o examinador foi além das ideias do texto. 

Vimos que a concepção que enxerga a missão das polícias em termos bélicos, tratando os 

criminosos como inimigos, pratica um regime de exceção, adotado em situações de guerra em que 

medidas excepcionais se justificam. Para o autor, essa prática viola o Estado Democrático de 

Direito, como vimos na inferência da assertiva anterior. 

Nesta assertiva, todavia, o examinador quer induzir o candidato a erro, propondo uma conclusão 

que vai além do que está nas ideias do texto. Qual é o nome disso mesmo? Elucubração: quando 

se chega a uma conclusão que mistura ideias do texto com a criatividade do leitor. Não há, no texto, 

passagens que levem à conclusão de que a Ordem Constitucional brasileira é incompatível com 

medidas excepcionais adotadas nas guerras. 

Perceberam a diferença? Na assertiva anterior o candidato conseguiria encontrar no texto os pontos 

de partida que levam à conclusão apresentada pelo examinador. Nesta, não os encontraria. 

Percebam o seguinte: se o candidato chegasse à conclusão apresentada na segunda assertiva, ele 

estaria colocando de seu próprio conhecimento, de sua cultura, de sua criatividade no processo 

lógico de tomar premissas para se chegar à ilação. Para que a inferência seja válida, todas as 

premissas devem estar no texto. Se uma das premissas advém da criatividade ou conhecimento 
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do leitor – e não consta no texto – o que temos é elucubração. 

 

Mais uma vez: a inferência é válida e advém do que está no texto; a 

elucubração não. 

 

Agora, vejam esta questão que cobra o tema referência: 
 

As línguas amazônicas hoje: quantidade e diversidade 
  
Atualmente são faladas na Amazônia cerca de 250 línguas indígenas, cerca de 150 em 
território brasileiro. Embora aparentemente altos, esses números são o resultado de um 
processo histórico — a colonização europeia da Amazônia — que reduziu drasticamente 
a população indígena nos últimos 400 anos. Estima-se que, só na Amazônia brasileira, o 
número de línguas e de povos teria sido de uns 700 imediatamente antes da penetração 
dos portugueses. Apesar da extraordinária redução quantitativa, as línguas ainda 
existentes apresentam considerável diversidade, o que caracteriza a Amazônia como 
uma das regiões de maior diferenciação linguística do mundo, com mais de 50 famílias 
linguísticas. 

  
Aryon Dall’Igna Rodrigues. Aspectos da história das línguas indígenas da Amazônia. In: M. do S. 

Simões (Org.). Sob o signo do Xingu. Belém: IFNOPAP/UFPA, 2003, p. 37-51 (com adaptações). 

  
No que se refere às ideias e aos aspectos linguísticos do texto acima, julgue o item 
seguinte: 

  

3 Depreende-se do texto que apenas 50 línguas indígenas são atualmente faladas na Amazônia e que a extinção de 

outras línguas deveu-se ao processo de colonização europeia na região. 

 
ASSERTIVA INCORRETA. Logo no primeiro período do texto está consignado que “Atualmente 

são faladas na Amazônia cerca de 250 línguas indígenas, cerca de 150 em território brasileiro”. 

 

Vejam como é muito mais fácil julgar um item que trate de referência do que um que trate de 

inferência. A referência está diretamente no texto. Basta ao candidato localizá-la. Muito diferente 

da inferência, que é o ponto de chegada de um processo mental, de forma que, no texto, estarão 

apenas as premissas desse mesmo processo. 

 
 
Percebam agora a dificuldade para julgamento deste outro item, que 
trata de inferência (prova para Escrivão da PF/2018): 
 

Como se pode   imaginar, não   foi   o   latim   clássico, dos grandes escritores romanos e latinos e falado pelas 
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classes romanas mais abastadas, que penetrou na Península Ibérica e nos demais espaços conquistados pelo Império 

Romano. Foi o latim popular, falado pelas tropas invasoras, que   fez   esse   papel.   Essa   variante   vulgar  sobrepôs-

se  às línguas dos povos dominados e com elas caldeou-se, dando origem aos dialetos que viriam a se chamar 

genericamente de romanços   ou  romances   (do   latim   romanice,   isto é,  à moda dos romanos). 

 

No século V d.C., o Império Romano ruiu e os romanços passaram a diferenciar-se cada vez mais, dando origem 

às chamadas línguas neolatinas ou românicas: francês, provençal, espanhol, português, catalão, romeno, rético, sardo 

etc. 

Séculos mais tarde, Portugal   fundou-se   como   nação, ao mesmo tempo em que o português ganhou seu estatuto 

de língua, da seguinte forma: enquanto Portugal estabelecia as suas fronteiras no século XIII, o galego-português 

patenteava-se em forma literária. 

 

Cerca de três séculos depois, Portugal lançou-se em uma expansão de conquistas que, à imagem do que Roma 

fizera, levou a língua portuguesa a remotas regiões: Guiné-Bissau, Angola, Moçambique, Cingapura, Índia e Brasil, 

para citar uns poucos exemplos em três continentes. Muito mais tarde, essas colônias tornaram-se independentes — o 
Brasil no século XIX, as demais no século XX —, mas a língua de comunicação foi mantida e é hoje oficial em oito 

nações independentes: Brasil, Portugal, Angola, Moçambique, Cabo Verde, Guiné-Bissau, São Tomé e Príncipe e 
Timor-Leste. 
 

Instituto Antônio Houaiss. José Carlos de Azevedo (Coord.).  Escrevendo 

pela nova ortografia: como usar as regras do Novo Acordo Ortográfico da 

Língua Portuguesa. São Paulo: Publifolha, 2008, p. 16-7 (com adaptações). 
 
 

1 De acordo com o texto, o português deixou de ser “língua de comunicação” em Cingapura e na Índia. 

 

ASSERTIVA INCORRETA. O examinador afirma que o português “deixou de ser” língua 

de comunicação. Seria uma inferência, já que isso não foi dito expressamente no texto. 

Atenção à forma verbal deixou. Na verdade, o autor não havia afirmado, em nenhum momento, 

que o português foi língua de comunicação naqueles países que ele cita. Portanto, não poderia 

“deixar” de ser o que nunca foi.  Prestem atenção. 

 

O examinador cita países aonde a língua portuguesa chegou, no quarto parágrafo. 

Todavia, ele não diz que o português atingiu, nesses locais, o patamar de língua de 

comunicação (esse é o pulo do gato). Na sequência, o examinador fala dos lugares onde o 

português tem o patamar de língua de comunicação (no mesmo quarto parágrafo). Ele não cita 

Cingapura e Índia, o que legitima a inferência de que o português não é língua de comunicação 

nesses dois países. E onde está a maldade? No fato de ele usar a expressão “deixou de ser”. O 

Português não é língua de comunicação nesses dois países, nem nunca foi; logo, não poderia 

deixar de ser o que não foi. 
 
Portanto, cuidado com questões sobre inferência. Vejam a maldade 
desta outra questão, relativa ao mesmo texto: 
 

2 Do trecho “Séculos mais tarde, (...) o português ganhou seu estatuto de língua” (terceiro parágrafo) é correto inferir que, 

por volta do século XIII, se criou a primeira gramática da língua portuguesa. 

 

ASSERTIVA INCORRETA. Mais uma vez, cuidado: o trecho citado pelo examinador fala 

sobre o português ganhar seu estatuto de língua, ou seja, sua condição ou situação de língua. 

Perceba a maldade do examinador: como a palavra estatuto, normalmente, é usada como 

sinônimo de regra ou regulamento (ex. Estatuto da Criança e do Adolescente; estatuto de 

funcionamento de um clube etc.), ele queria levar o candidato a pensar que o autor do texto 

havia usado a palavra estatuto como sinônimo de gramática. Pura elucubração, já que isso não 

consta no texto. 
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Agora, mais um item que evidencia a necessidade de atenção 
redobrada nas questões de interpretação de texto (SUFRAMA/2014): 

Com efeito, a habitação em cidades é essencialmente antinatural, associa-se a manifestações do espírito e da 

vontade, na medida em que esses se opõem à natureza. Para muitas nações conquistadoras, a construção de cidades foi 

o mais decisivo instrumento de dominação que conheceram. Max Weber mostra admiravelmente como a fundação de 

cidades representou, para o Oriente Próximo e particularmente para o mundo helenístico e para a Roma imperial, o 

meio específico de criação de órgãos locais de poder, acrescentando que o mesmo fenômeno se verifica na China, onde, 

ainda durante o século passado, a subjugação das tribos miaotse pode ser relacionada à urbanização de suas terras. E 

não foi sem boas razões que esses povos usaram de semelhante recurso, pois a experiência tem demonstrado que ele é, 

entre todos, o mais duradouro e eficiente. As fronteiras econômicas estabelecidas no tempo e no espaço pelas fundações 

de cidades no Império Romano tornaram-se também as fronteiras do mundo que mais tarde ostentaria a herança da 

cultura clássica. 

  
Sérgio Buarque de Holanda. Raízes do Brasil. São 

Paulo: Companhia das Letras, 1995 (com adaptações). 

  

Julgue o seguinte item, relativo às ideias e aos aspectos semânticos do texto apresentado. 

3 Conclui-se do texto que, em nações tanto do oriente como do ocidente, a construção de cidades constituiu uma 

forma de dominação. 

 
Mais uma vez, CUIDADO. E então? É possível concluir do texto que, em nações tanto do oriente 

quanto do ocidente, a construção de cidades constituiu uma forma de dominação? Onde isso estaria 

no texto? E se essa ideia não advier de uma referência, mas sim de uma inferência, onde estariam, 

no texto, as premissas para tal conclusão? 

 

Chega-se a essa conclusão a partir dos seguintes trechos:  

 
1) “Para muitas nações conquistadoras, a construção de 

cidades foi o mais decisivo instrumento de dominação que 
conheceram” e 

2) “Max Weber mostra admiravelmente como a fundação de 
cidades representou, para o Oriente Próximo e particularmente 
para o mundo helenístico e para a Roma imperial, o meio 
específico de criação de locais de poder”. 

 

Percebam que, no primeiro trecho, fala-se que a construção de cidades foi o mais decisivo 

instrumento de dominção; no segundo, fala-se que a fundação de cidades representou para o Oriente 

Próximo e … para a Grécia (mundo helenístico) e para a Roma imperial (ou seja, para o Oriente e 

para o Ocidente) o meio específico de criação de locais de poder. 

Assertiva CORRETA, portanto. 
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PREMISSAS – COESÃO E COERÊNCIA 
 
COESÃO: é resultado do correto uso dos elementos de ligação. É muito 
importante usar corretamente os elementos de ligação na transição de 

frases, orações e parágrafos, a fim de que o texto seja coeso. 

 
Formas de Coesão: a coesão pode ser alcançada por meio de anáfora 
e catáfora. 

 
A anáfora e a catáfora se referem à informação expressa no texto e, 
por esse motivo, são qualificadas como endofóricas (= de dentro do 

texto). 
 
A anáfora retoma um componente, isto é, faz referência a algo que 
já foi citado. Já a catáfora antecipa um componente, isto é, fala 

sobre algo que ainda vai ser citado. 

 
COERÊNCIA: é a relação lógica entre ideias, que devem se 
complementar, não podem se contradizer e, ao final, devem formar um 

todo semântico. 

 
A coerência pressupõe a obediência a alguns princípios: não 
contradição (as ideias não podem se contradizer), não tautologia (o 

escritor não pode repetir o que foi dito com outras palavras) e relevância 

(os fragmentos devem se completar, devem ter ligação semântica entre 
si; se eles tiverem unidade internamente, mas não uns com os outros, 

compromete-se a coerência). 

 
Para fecharmos, seguem as observações da professora Ana Paula de 
Araújo sobre o tema (in infoescola.com.br): 

 
Outros dois conceitos importantes para a construção da coerência textual são a 
CONTINUIDADE TEMÁTICA e a PROGRESSÃO SEMÂNTICA. 

Há quebra de continuidade temática quando não se faz a correlação entre uma e outras 
partes do texto (quebrando também a coesão). A sensação é que se mudou o assunto 
(tema) sem avisar ao leitor. 

Já a quebra da progressão semântica acontece quando não há a introdução de novas 
informações para dar sequência a um todo significativo (que é o texto). A sensação do 
leitor é que o texto é demasiadamente prolixo, e que não chega ao ponto que interessa, ao 
objetivo final da mensagem. 

Em resumo, podemos dizer que a COESÃO trata da conexão harmoniosa entre as 
partes do texto, do parágrafo, da frase. Ela permite a ligação entre as palavras e frases, 
fazendo com que um dê sequência lógica ao outro. A COERÊNCIA, por sua vez, é a 
relação lógica entre as ideias, fazendo com que umas complementem as outras, 
não se contradigam e formem um todo significativo que é o texto. 
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Agora, vejam como coesão e coerência são cobradas nas provas. 

 

Escrivão da PF/2018: lembram-se do texto que lemos na página 11? Voltem a ele 

para responder à seguinte questão sobre coesão: 

 

1 A expressão “esse papel” refere-se à penetração do latim “na Península Ibérica e nos demais espaços conquistados pelo 

Império Romano”. 

ASSERTIVA CORRETA. A expressão esse papel de fato se refere ao papel de penetrar na peninsula ibérica e 

demais locais dominados pelos romanos. Vamos aproveitar a questão para uma explicação quanto ao uso de este 

ou esse (e variações). O uso de esse indica que o autor vai falar sobre algo que já foi citado no texto (função 

anafórica). Em sentido contrário, se fosse usado este, o autor falaria sobre algo que ainda não tinha sido citado 

(função catafórica). 

ESSE: ex. “Os estudantes não concordam com o resultado da eleição: o problema é esse” (anafórico); 

ESTE: ex. “Este é o problema: os estudantes não concordam com o resultado da eleição” (catafórico). 

 

Outra cobrança ocorrida na mesma prova para Escrivão da PF/2018: 
 

No fim do  século  XVIII  e  começo  do  XIX,  a  despeito de algumas grandes fogueiras, a melancólica festa de punição 

de  condenados  foi-se  extinguindo.  Em  algumas  dezenas de anos, desapareceu o corpo como alvo principal da repressão 

penal: o corpo supliciado, esquartejado, amputado, marcado simbolicamente no rosto ou no ombro, exposto vivo ou morto, 

dado como espetáculo. Ficou a suspeita de que tal rito que dava um “fecho” ao crime mantinha com ele afinidades espúrias: 

igualando-o,   ou   mesmo   ultrapassando-o   em selvageria, acostumando os espectadores a uma ferocidade de que todos 

queriam vê-los afastados, mostrando-lhes a frequência dos crimes, fazendo o carrasco se parecer com criminoso, os juízes 

com assassinos, invertendo no último momento os papéis, fazendo do supliciado um objeto de piedade e de admiração. 

A punição vai-se tornando a parte mais velada do processo penal, provocando várias consequências: deixa o campo da 

percepção quase diária e entra no da consciência abstrata; sua eficácia é atribuída à sua fatalidade, não à sua  intensidade 

visível; a certeza de ser punido é que deve desviar o homem do crime, e não mais o abominável teatro. 

Sob o nome de crimes e delitos, são sempre julgados corretamente os objetos jurídicos definidos pelo Código. Porém 

julgam-se também as paixões, os instintos, as anomalias, as enfermidades, as inadaptações, os efeitos de meio ambiente 

ou de hereditariedade. Punem-se as agressões, mas, por meio delas, as agressividades, as violações e, ao mesmo tempo, as 

perversões,  os  assassinatos  que  são,  também,  impulsos e desejos. Dir-se-ia que não são eles que são julgados; se são 

invocados, é para explicar os fatos a serem julgados e determinar até que ponto a vontade do réu estava envolvida no crime. 

As sombras que se escondem por trás dos elementos da causa é que são, na realidade, julgadas e punidas. 

O juiz de nossos dias — magistrado ou jurado — faz outra coisa, bem diferente de “julgar”. E ele não julga mais 

sozinho. Ao longo do processo penal, e da execução da pena, prolifera toda uma série de instâncias anexas. Pequenas 

justiças e juízes paralelos se multiplicaram em torno do julgamento principal: peritos psiquiátricos ou psicológicos, 

magistrados da aplicação das penas, educadores, funcionários da administração penitenciária  fracionam  o  poder  legal  de  

punir.  Dir-se-á, no entanto, que nenhum deles partilha realmente do direito de julgar; os peritos não intervêm antes da 

sentença para fazer um julgamento, mas para esclarecer a decisão dos juízes. Todo o aparelho que se desenvolveu há anos, 

em torno da aplicação das penas e de seu ajustamento aos indivíduos, multiplica as instâncias da decisão judiciária, 

prolongando-a muito além da sentença. 

Michel Foucault. Vigiar e punir: nascimento da prisão. 

Trad. Raquel Ramalhete. Petrópolis, Vozes, 1987, p. 8-26 

(com adaptações). 
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Com relação aos aspectos linguísticos e aos sentidos do texto, julgue os itens a seguir. 

2 O autor do texto reflete sobre a evolução histórica da justiça: a punição de condenados, que, de início, ocorria mediante 

dores físicas passou, a partir dos princípios do século XIX, a ter caráter mais moral, submetendo os réus a sofrimentos 

mais sutis, mais velados. 

ASSERTIVA CORRETA. PERCEBAM A IMPORTÂNCIA DE IDENTIFICAR A INTENÇÃO DO 

AUTOR. O autor reflete sobre a evolução histórica das formas de punir. Ele cita a progressiva extinção das 

festas de punição de condenados até a passagem a castigos mais sutis (“a punição vai se tornando a parte 

mais velada do processo penal”). Logo, assertiva correta. 

 

3 No longo período que finaliza o primeiro parágrafo do texto, as formas verbais no gerúndio relacionam-se, por coesão, 

ao termo “tal rito”. 

ASSERTIVA CORRETA. Lembre-se de que COESÃO é o resultado do CORRETO USO DOS 

ELEMENTOS DE LIGAÇÃO. Tal rito mantinha com o crime afinidades espúrias, igualando-o … 

acostumando … mostrando … fazendo … invertendo e … fazendo. 

 

4 A coerência textual seria prejudicada se, após “teatro”, fossem inseridos dois-pontos e o trecho a mecânica exemplar 

da punição muda as engrenagens, como conclusão das consequências enumeradas, dado o emprego, nesse trecho, de 

linguagem figurada, incompatível com o gênero do texto. 

ASSERTIVA INCORRETA. Com as alterações propostas, o trecho ficaria assim: “a certeza de ser punido 

é que deve desviar o homem do crime, e não mais o abominável teatro: a mecânica exemplar da punição 

muda as engrenagens”. Não haveria prejuízo semântico. Além disso, no texto há, diferentemente do que 

está dito na assertiva, uso de linguagem figurada, como a palavra teatro na linha 20. 

 

5 A substituição de “Porém” por Entretanto manteria a correção gramatical e os sentidos originais do texto. 

ASSERTIVA CORRETA. De fato, porém pode ser substituído por entretanto, sem alteração de sentido nem incorreção 

gramatical. Perceba também outra coisa: a palavra porém foi usada com um sentido próximo a paralelamente, ao mesmo 

tempo; o objetivo do autor é anunciar outros fatos, condições e sentimentos que também são objeto de julgamento. Aproveito 

para aduzir um detalhe importante: para a CESPE, não obstante pode ser usado como conjunção adversativa, ou seja, pode 

ser usado como sinônimo de mas, contudo, entretanto, todavia, no entanto. A banca CESPE, porém, NÃO ADMITE O USO 

DE NÃO OBSTANTE COMO CONJUNÇÃO CONCESSIVA, ISTO É, NÃO ADMITE QUE SEJA SINÔNIMO DE 

MALGRADO, CONQUANTO, EMBORA etc. 

 

6 No  primeiro  período  do  primeiro  parágrafo,  o  trecho    “a despeito de algumas grandes fogueiras” evidencia a ideia de que 

as “grandes fogueiras”, embora ainda existissem, eram pouco numerosas, o que aponta para a extinção da “melancólica festa 

de punição de condenados”. 

ASSERTIVA INCORRETA. O autor consegue apresentar muito bem a ideia de progressiva extinção das festas de punição 

dos condenados. Com isso, quando a assertiva diz que, com essa afirmação, o autor aponta para a existência em menor 

quantidade. Não para a extinção. 

 

Já na prova para Papiloscopista Policial Federal/2018, o tema coesão e coerência 

foi cobrado da seguinte maneira: 
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A correção gramatical do texto precedente, assim como sua 

coerência e sua coesão, seriam preservadas se 

1 o trecho “afetados por traumas e por patologias agudas 

ou crônicas, como inflamações, displasias endócrinas e 

osteíte” (R. 25  a  27) fosse reescrito da seguinte forma: 

afetados por patologias agudas ou crônicas como 

inflamações, displasias endócrinas, osteíte e traumas. 

ASSERTIVA INCORRETA. Atenção ao seguinte 

esquema gráfico, para entender a diferença entre o que 

está escrito no texto e qual o resultado da substituição 

proposta: 

 

 

Por sua vez, feitas as substituições propostas na 

assertiva, teríamos a seguinte ideia: 

 

Perceberam a diferença? No texto, o autor coloca dois 

gêneros de fatores que podem afetar os seios frontais: de 

um lado, traumas; de outro, as patologias agudas e as 

patologias crônicas (que ele chama simplesmente de 

patologias agudas ou crônicas). Na sequência, ele cita 

três subtipos dessas patologias. Portanto, DOIS gêneros 

e, para um desses dois gêneros, TRÊS SUBTIPOS. 

A seu turno, no período que resulta das substituições 

propostas, passaríamos a ter a seguinte leitura: UM 

único gênero (patologias agudas ou crônicas) com 

QUATRO subtipos (inflamações, displasias endócrinas, 

osteíte e traumas). 

Por tudo que foi dito, a assertiva é INCORRETA. 

 

2 o segundo e o terceiro parágrafos passassem a compor 

um único parágrafo mediante a união de ambos de uma 

das seguintes formas: (...) da identificação do 

indivíduo sob exame, porquanto, como as 

impressões digitais, (...) ou (...) da identificação do 

indivíduo sob exame, uma vez que, como as 

impressões digitais, (...). 

ASSERTIVA CORRETA. O examinador propõe que se 

juntem o segundo e o terceiro parágrafos. Para tanto, a 

fim de se manter a COESÃO TEXTUAL, teremos de 

usar novos elementos de ligação. E quais são os 

elementos de ligação que o examinador propõe que 

usemos? Ele propõe que unamos os dois parágrafos 

com o uso das CONJUNÇÕES porquanto e uma vez 

que. Pois bem. O que tais conjunções têm em comum? 

Ambas são conjunções CAUSAIS, ou seja, apresentam 

uma causa para o fato em destaque. Nas orações 

subordinadas adverbiais CAUSAIS há uma CAUSA 

para o fato, para a ocorrência que está em destaque 

na oração principal. Exemplos: “Como choveu, as 

ruas estão molhadas”; “Uma vez que o fornecimento 

de energia foi interrompido, passamos a noite no 

escuro”. 

No texto, qual o fato em destaque? O valor 

significativo que a imagem do seio frontal tem na 

identificação do indivíduo. E qual a CAUSA para a 

imagem do seio frontal ter esse valor significativo na 

identificação do indivíduo sob exame? A CAUSA 

reside no fato de que, assim como as impressões 

digitais, os padrões dos seios frontais são únicos para 

cada indivíduo. 

Tudo isso considerado, temos que a união do segundo 

com o terceiro parágrafos necessita de uma conjunção 
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causal para que seja mantida a COESÃO (correto uso 

de elementos de ligaçãos) do texto.  

E como ficaria o texto: “O estudo comparativo de 

imagens do seio frontal tem valor significativo para o 

estabelecimento da identificação do indivíduo sob 

exame, porquanto [ou uma vez que], como as 

impressões digitais, os padrões dos seios frontais são 

únicos para uma pessoa”. 

Uma última observação: não confunda porquanto e 

conquanto. Porquanto significa pois, porque, uma vez 

que. Conquanto significa embora, apesar de, não 

obstante. 

3 o terceiro e o quarto parágrafos fossem fundidos em um 

único parágrafo mediante a introdução, entre eles, da 

conjunção Contudo ou da conjunção Todavia, feitas 

as devidas alterações na pontuação e nas letras 

maiúsculas e minúsculas. 

ASSERTIVA CORRETA. No segundo parágrafo são 

apresentadas as semelhanças entre as duas formas de 

identificação e as vantagens que elas apresentam. Já no 

terceiro parágrafo fala-se sobre alguns inconvenientes 

de uma outra formas de identificação. Tratando-se de 

duas ideias que se contrapõem, mas coexistem, 

necessário usar conjunção adversativa (mas, 

contudo, entretanto, todavia, no entanto). Como 

assim? 

Ex. 1) Não era bom aluno, mas passou. Ideia 1 – não ser 

bom aluno; ideia 2 – ter passado. As duas ideias se 

contrapõem, isto é, são opostas e as duas ideias 

coexistem, isto é, ambas são verdadeiras. 

Ex. 2) A mentira até parece inofensiva, mas é perigosa. 

Ideia 1 – a mentira até parecer inofensiva; ideia 2 – ser 

perigosa. As duas ideias se contrapõem, mas coexistem. 

Ex. 3) A História ensina, mas os erros se repetem. Ideia 

1 – a História ensinar; ideia 2 – ninguém aprender. Mais 

uma vez, as ideias se contrapõem e coexistem. 

4 o trecho “a grande maioria da literatura anatômica 

sugere que eles aliviam o crânio e adicionam ressonância 

à voz” (R. 4 e 5) fosse assim reescrito: a literatura, em 

sua maior parte, sugere reduzir a pressão sobre o 

cérebro e provocar a ressonância da voz. 

ASSERTIVA INCORRETA. A alteração proposta 

modifica o sentido, pois no texto original “a granda 

maioria da literatura anatômica sugere que [os seios 

frontais] aliviam o crânio e adicionam ressonância à 

voz”. Ou seja, a literatura anatômica imagina que os 

seios frontais tenham a função de reduzir a pressão 

sobre o crânio e de adicionar ressonância à voz. 

Já com as alterações propostas, teríamos o seguinte: “a 

literatura, em sua maior parte, sugere reduzir a pressão 

sobre o cérebro e provocar a ressonância da voz” Com 

a mudança, a mensagem passa a ser uma espécie de 

proposição por parte da literatura: que se reduza a 

pressão sobre o crânio e que se adicione ressonância à 

voz. No trecho alterado, nem se fala sobre os seios 

frontais.  

Portanto, há mudança de sentido: ASSERTIVA 

INCORRETA. 

5 a forma verbal “conhecidos” e a expressão “os seios 

paranasais”, no primeiro período do texto, fossem 

substituídos, respectivamente, por conhecidas e por 

cavidades paralelas ao nariz. 

ASSERTIVA INCORRETA. A forma verbal 

conhecidos (linha 1) concorda com seios paranasais 

(linha 2). Se alterarmos para conhecidas, essa 

concordância estará errada (ajetivo feminino, 

conhecidas, concordando com substantivo masculino, 

seios). 

Onde está a maldade desta questão? A maldade é que o 

examinador propõe a mudança de “os seios paranasais” 

da linha 1 por “cavidades paralelas ao nariz”. Ou seja, 

ele quer que o candidato pense o seguinte: mais uma 

mudança de forma masculina para forma feminina. 

Quer que o candidato mais apressado conclua que a 

mudança é possível (mais ou menos este raciocínio: 

estava tudo no masculino inicialmente e, com as 

mudanças, vai passar a estar tudo no feminino, então 

está correto). Não. Perceba que seios aéreos faciais, na 

linha 1, é um complemento nominal de conhecidos. A 

forma verbal conhecidos, por sua vez, concorda na 

verdade com seios paranasais, que está na linha 2. 

CUIDADO COM A PRESSA. Veja que a questão não 

é difícil, mas o candidato com pressa a erraria. 
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AGORA, ALGUNS CUIDADOS QUE VOCÊS 

DEVEM TOMAR AO JULGAR ITENS RELATIVOS À 
INTERPRETAÇÃO DE TEXTO 
 
AS QUESTÕES SOBRE INTERPRETAÇÃO PEDIRÃO QUE VOCÊS 
VOLTEM AO TEXTO REPETIDAMENTE: o examinador irá testar sua 
paciência, fará vocês voltarem ao texto inúmeras vezes, e vocês terão de 

voltar. Do contrário, correrão o risco de perder a questão.  

 
Vejam esta questão (prova para Escrivão da PF, texto da página 14): 

 
1 Sem prejuízo para o sentido original e a correção gramatical do texto, a oração “se  são  invocados” poderia ser deslocada para 

logo após a palavra “crime”, desde que estivesse isolada por vírgulas. 

 

ASSERTIVA INCORRETA. Caso feita a substituição proposta, haveria prejuízo para a compreensão do texto, tornando o 

período ambíguo (Dir-se-ia que não são eles que são julgados; é para explicar os fatos a serem julgados e determinar até que 

ponto a vontade do réu estava envolvida no crime, se são invocados). 

Na verdade, relendo o período com calma, é fácil perceber que uma boa substituição para o período em análise (se são 

invocados) poderia ser a seguinte: somente são invocados com o propósito de. O se não tem uma ideia verdadeiramente de 

conjunção condicional, mas sim de reforço, de recurso para chamar a atenção do leitor. Essa, portanto, a razão de haver perda 

de sentido caso implementada a alteração sugerida na assertiva. 

 

AS QUESTÕES SOBRE GRAMÁTICA TAMBÉM PEDIRÃO A VOCÊS QUE 
VOLTEM AO TEXTO: e vocês terão que voltar. Além de voltar ao texto por 

causa das questões sobre referência, inferência, coesão e coerência, ou seja, 
além de voltar ao texto para julgar itens relativos à compreensão e à 

interpretação, vocês terão de voltar para julgar os relativos à gramática. 

 
Vejam esta outra questão da mesma prova para Escrivão da PF, em cima do 
mesmo texto da página 14: 

 
1 A supressão da preposição “de” empregada logo após “ferocidade”, no trecho “acostumando os espectadores a uma 

ferocidade de que todos queriam vê-los afastados”, manteria a correção gramatical do texto. 

ASSERTIVA INCORRETA. Cuidado! A banca CESPE exige que seja usada preposição no caso de o verbo transitivo 

indireto ter como objeto uma oração iniciada pela conjunção QUE, O QUAL e CUJO. Da mesma forma, caso o 

complemento nominal seja uma oração, a preposição deverá ser usada. Como assim? 

Ex. “O filme de que ela gostou é multipremiado”; “O equipamento a que fizemos referência não está mais à venda”; “O 

remédio, sobre cujos efeitos discutiu-se, não será mais fabricado”; “A árvore da qual nos jogamos é centenária”. 

Portanto, para a banca CESPE, não é possível a supressão da preposição na sentença mencionada, já que o adjetivo 

afastados exige uso da preposição DE para introduzir o complemento nominal que se lhe segue (“acostumando os 

espectadores a uma ferocidade de que todos queriam vê-los afastados”). 
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O EXAMINADOR VAI TENTAR FAZER VOCÊS CONFUNDIREM 
INFERÊNCIA COM ELUCUBRAÇÃO:  
Como vimos, inferência tem base no texto e é o ponto de chegada de um 
processo mental, é uma conclusão ou ilação a que se chega a partir de ideias 

expressas no texto. É válida e auxilia a boa compreensão do texto. 

 
Elucubração, a seu turno, tem inspiração no texto, mas se conjuga com 
elementos que não estão presentes nele, que advêm de conhecimento prévio 

ou da criatividade do leitor. Por essa razão, a elucubração não é válida para 
a boa compreensão do texto. Muito cuidado com ela. Vimos na correção da 

prova para Agente da PF que o examinador tem até mesmo chegado ao ponto 

de colocar textos que contêm metáforas, para disparar o processo criativo do 

leitor. Com isso, ele consegue fazer os mais desavisados assinalarem como 
corretas opções que apresentam elucubrações. Muito cuidado.  

 
O EXAMINADOR COBRARÁ QUESTÕES SOBRE COMPREENSÃO TEXTUAL E 
GRAMÁTICA NO MESMO ITEM. O CANDIDATO QUE SE ATIVER A UM DOS 
ASPECTOS, E NÃO ANALISAR O OUTRO, PERDERÁ A QUESTÃO. 
 

NAS QUESTÕES EM QUE HAJA PASSAGEM DE DISCURSO DIRETO PARA O 
INDIRETO, OU O CONTRÁRIO, COMPAREM O FRAGMENTO ORIGINAL COM 
O PROPOSTO.  
 

VEJAM ESTA QUESTÃO, EM QUE FOI COBRADO TANTO MUDANÇA DE 
DISCURSO QUANTO MANUTENÇÃO DE SENTIDO ORIGINAL: 
 

1 Mantendo-se a correção gramatical e os sentidos originais do texto, o seu sexto parágrafo poderia ser assim reescrito: 

Perguntei, entretanto, se ele era realmente poeta. Sabia que são dois irmãos e que  ambos  adquiriram  renome  nas  letras. 

O ministro, acreditava eu, escrevia eruditamente sobre o cálculo diferencial: é um matemático, não um poeta. 

 

 É este o trecho original:  

 —  Mas ele é realmente poeta? — perguntei. — Sei que são dois irmãos, e que ambos adquiriram renome nas letras. O 

ministro, creio eu, escreveu eruditamente sobre o cálculo diferencial. É um matemático, e não um poeta. 

 Este o trecho com as alterações propostas na assertiva: 

 Perguntei, entretanto, se ele era realmente poeta. Sabia que são dois irmãos e  que  ambos  adquiriram  renome  nas  letras. 

O ministro, acreditava eu, escrevia eruditamente sobre o cálculo diferencial: é um matemático, não um poeta. 

 O comando da questão pede que se avalie se foi mantida a correção gramatical, mas pede também que se verifique se foi 

mantido o sentido original. Cuidado com isso: a tendência é, depois de algum tempo analisando a assertiva, o 

candidato se ater somente a aspectos gramaticais, esquecendo-se de que também deve avaliar se o sentido original do 

texto foi mantido. 

https://www.lsensino.com.br/concursos/entrevista/anderson-de-andrade-bichara/


 

20  

 

 PRIMEIRO TRECHO: 

 

Esse primeiro trecho foi transposto corretamente para o discurso indireto, mantendo-se as ideias da personagem e o uso dos 

verbos indicando ação no passado. Repare que, no original, temos a forma verbal é, que indica ação perene, contínua, no 

presente; no discurso indireto, para indicação de ação contínua, perene, deve-se usar o pretérito imperfeito, o que foi feito 

(era). 

SEGUNDO TRECHO: 

 

Com a alteração proposta, a forma verbal são foi mal empregada. Deveria ter sido usada a forma eram (Sabia que eram dois 

irmãos…). 

TERCEIRO TRECHO: 

 

Nesse último trecho, com a alteração proposta, foi usada a forma verbal é, empregada incorretamente. Para o correto uso do 

discurso indireto, deveria ter sido usada a forma verbal era. (era um matemático, não um poeta). 

 

Assertiva incorreta, portanto.
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ESPERAMOS TER AJUDADO. 

 

BONS ESTUDOS E ATÉ SEMANA 

QUE VEM. 
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Google+:        https://plus.google.com/u/1/collection/IpvTbF 

 

INSTAGRAM: https://bit.ly/2DyYDDU 

 

Confira as análises anteriores de PORTUGUÊS CESPE/CEBRASPE 

em  

 

http://bit.ly/2PxyKdU 
 
http://bit.ly/2zpcp8g 
 
http://bit.ly/2FEWmdc 

 

http://bit.ly/2DiQ3ZF 

 

http://bit.ly/2FHt4um 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Confira correções de PENAL, PROCESSO PENAL, 

CRIMINOLOGIA e LEGISLAÇÃO ESPECIAL em  

 

http://bit.ly/2C5dN2R 

 
http://bit.ly/2PIsbSC 
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